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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 76/2012
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo autorizá-lo a instituir a denominada Gratificação de Desempenho aos profissionais da Secretaria de Saúde exercentes da função de Agente Comunitário de Saúde que desenvolvem suas atividades nas UBS e fazem parte do Programa Saúde da Família.

Segundo a justificativa, a gratificação visa valorizar o trabalho atualmente desenvolvido pelos agentes comunitários de saúde e dar continuidade ás ações desenvolvidas pelo Programa Saúde da Família.

O pagamento dessa gratificação, na proporção de 25% do vencimento básico, será vinculado ao cumprimento de metas de desempenho, conforme diretrizes de avaliação do Programa Saúde da Família, medidas por parâmetros definidos pela Autarquia Municipal de Saúde.

Além disso, de acordo com o projeto, o valor recebido não será incorporado aos salários dos agentes.

Por fim, prevê o projeto que os casos omissos serão dirimidos (sic) pela Procuradoria Geral do Município.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        
          AO PROJETO DE LEI Nº 76/2012

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo.

Os agentes comunitários de saúde consistem em profissionais contratados pelo Município por meio de teste seletivo, sendo, portanto, considerados servidores públicos, embora contratados por prazo determinado e regidos pelo regime celetista.

Com a instituição da aludida gratificação, o Município pretende diminuir a rotatividade de contratações e demissões, que, segundo a justificativa, gera dificuldade para composição das equipes e implica risco de corte de repasse de verbas para o Programa Saúde da Família.

Não há como negar a importância da valorização do trabalho prestado pelos agentes comunitários de saúde. Por parte do Legislativo, como o aumento da remuneração acarreta aumento de despesa, incumbe a esta Casa, ao fazer sua análise, exercer simultaneamente sua atribuição de fiscalização preventiva do Executivo, devendo desde já avaliar o impacto dessa nova despesa a fim de evitar futuras medidas de contenção previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Constituição Federal.

Nesse ponto, observa-se que o projeto está acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, com demonstrativos da despesa, da origem dos recursos para o custeio, e, ainda declaração do ordenador da despesa. A avaliação do impacto e a compensação financeira respectiva podem ser mais bem analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

Uma última questão a ser observada é que o art. 4º estabelece que os casos omissos serão dirimidos pela Procuradoria-Geral do Município, frase essa que induz a confusões. Na realidade, as funções da Procuradoria Geral são consultivas, sem poder decisório sobre assuntos da Secretaria de Saúde ou da Autarquia Municipal de Saúde.  Assim, o que o referido artigo quis dizer é que a Procuradoria Geral do Município será consultada nos casos que se fizerem necessários, o que, aliás, nos parece óbvio. 

Desse modo, se o que o referido artigo quis dizer é óbvio, pois inerente às atribuições da PGM, não vemos necessidade de proceder a correção do dispositivo, razão pela qual sugerimos a sua supressão. 

Portanto, levando-se em conta o contido na documentação elaborada pelo Executivo Municipal, emitimos parecer favorável ao projeto, devendo a questão ser submetida ao juízo político do Plenário.   Por fim, sugerimos à Comissão de Justiça a elaboração de emenda suprimindo o artigo 4º do projeto.

Londrina,  27 de fevereiro de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 76/2012

Esta Comissão alinha-se ao parecer FAVORÁVEL da Assessoria Jurídica.

Apresenta a emenda supressiva proposta e acrescenta uma emenda aditiva propondo a retroatividade do benefício à Fevereiro/2012, conforme matéria veiculada no site da Prefeitura do Município de Londrina, em 27/12/2011 e por ter respaldo financeiro para tal, conforme demonstrado no Impacto Orçamentário Financeiro, constante nas folhas 7 do referido projeto de lei.

SALA DAS SESSÕES, 1º de março de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro
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